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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ 
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900 

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.etipi.pi.gov.br 
 

PROCESSO Nº 00117.000432/2024-99 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de Auditoria Independente credenciada pelo Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, para a realização de auditoria operacional dentro das especificações e 
normas da ICP-Brasil para continuidade dos serviços de Autoridade de Registro – AR no âmbito da Empresa de 
Tecnologia da Informação do Estado do Piauí – ETIPI. 
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  PREÂMBULO  
  PREGÃO N.º 90003/2024  

 
- Tipo de Licitação: menor preço global 

- Entrega de propostas: 21/03/2024 - 09:00H 

- A partir da publicação no seguinte endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br 

- Etapa de Lances: 05/04/2024 ÀS 09:00H 

- Abertura da seção pública: 05/04/2024 

- Horário: 09:00H 

- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br 

- Código da UASG: 929895 
 
 

Torna-se público que a Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ETIPI-PI, por 
meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL, sediada na Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, 
Bairro São Pedro, Teresina - PI, CEP: 64018-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 13.303, de 2016, Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, de forma subsidiária 
a Lei 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
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1. OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por
pregão eletrônico, de empresa especializada em serviços de Auditoria Independente credenciada pelo Instituto
Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, para a realização de auditoria operacional dentro das especificações e
normas da ICP-Brasil para continuidade dos serviços de Autoridade de Registro – AR, no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços nesta contratação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. Não será disponibilizada cota para microempresas e empresas de pequeno porte, em virtude dos
quantitativos do objeto  a ser licitado, e para fins de padronização do objeto.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.6. Não poderão participar desta licitação os fornecedores:

3.6.1. A Empresa que estiver suspensa no âmbito da ETIPI;

3.6.2. Aquela que seja declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto
perdurarem os efeitos da sanção;

3.6.3. Esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e contratar com os órgãos e
entidades integrantes da Administração Pública do Estado do Piauí

3.6.4. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.6.5. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

3.6.6. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida
ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.7. Constituída por sócio que tenha sido ou administrador de empresa suspensa,   impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.8. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea;

3.6.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

3.6.10. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na ETIPI.

3.7. Aplica-se a vedação do item anterior:

http://www.gov.br/compras
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3.7.1. À contratação, como pessoa física ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante,
de integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou exercício na ETIPI;

3.7.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com integrantes de órgãos
estatutários da ETIPI;

3.7.3. empregado, servidor cedido ou em exercício na ETIPI cujas atribuições envolvam a atuação na
área responsável pela licitação ou estejam envolvidos no respectivo processo de contratação;

3.7.4. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a ETIPI há menos de 6 (seis) meses.

3.7.5. ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, desde que comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.8. A aplicação das vedações previstas nos subitens 3.6.4,  3.6.8 e 3.7.5  deverá ser precedida de
realização de diligências para verificar se houve tentativa de fraude por parte das empresas apontadas, por meio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a
convocação do fornecedor para manifestação previamente à sua desclassificação.

3.9. O disposto no subitem 3.7.5 e item  3.8 deve ser observado quando da formalização da contratação
e do pagamento.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Para a habilitação será exigida dos interessados documentação relativa à habilitação jurídica;
qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal; recolhimento de quantia a título de
adiantamento, tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta e preço, nos
termos do art. 66, do RILCC.

4.2. Os documentos de habilitação ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios
hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.

4.2.1. As empresas, detentoras do Certificado de Registro Cadastral — CRC poderão, uma vez previsto
no Edital, utilizar de referido certificado para fins de comprovação de habilitação, desde que atendidos todos
os requisitos e exigências constantes do referido Instrumento Convocatório.

4.2.2. É responsabilidade das empresas, para fins de utilização do Certificado de Registro Cadastral —
CRC em Licitações, manter toda a documentação exigida em dia, inclusive em relação à habilitação jurídica,
técnica, econômico-financeira e fiscal, com vistas à comprovação de sua regularidade para fins de habilitação.

4.3. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes,
na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal.

4.4. A habilitação atenderá ainda as seguintes disposições:

a) Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante vencedor;

b) Poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica
apresentados, mediante, dentre outros documentos, de cópia do respectivo contrato, endereço
da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

4.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.7. A falsidade da declaração de que trata o  item 4.7.  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 13.303 de 2016 e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase
de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O  valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
4.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. O pregoeiro/gerente de disputa verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

4.15. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de ...

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O  licitante NÃO  poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta)  dias,  a contar da data de sua
apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas estaduais, quando participarem de licitações públicas;

5.10. Para os itens 1 ao 7, os lances deverão ser menores ao estimado. A vencedora do certame
será a que oferecer o menor valor para os itens, considerando o valor final do grupo. Os itens deverão ser iguais
ou abaixo do valor de referência e os lances e a proposta final deverão conter apenas DUAS CASAS DECIMAIS.

5.11. Para o item 8, que corresponde à demanda estimada da ETIPI com visita in loco opcional e
conforme a necessidade (sob demanda mediante ordem de serviço).  TODOS OS  LICITANTES DEVERÃO,
OBRIGATORIAMENTE, registrar proposta no valor unitário de R$ 1,00, totalizando  R$ 5.973,13 (cinco mil
novecentos e setenta e três reais e treze centavos), sob pena de ELIMINAÇÃO DO CERTAME. PORTANTO, NÃO
DEVERÃO SER DADOS LANCES PARA ESSE ITEM.

5.11.1  Na realização das visitas, os valores com deslocamento aéreo (passagem ida e volta) e a
hospedagem deverão ser obrigatoriamente comprovados através de documento fiscal e terá como teto máximo
de utilização R$ 5.973,13 (cinco mil novecentos e setenta e três reais e treze centavos).

5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Conta do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item  no grupo.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 (um
real).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto art. 55, da Lei 13.303/2016 e art. 54, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da
ETIPI.

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.18.4. O pregoeiro/gerente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de  2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.18.5. É facultado ao pregoeiro/gerente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6.20. Encerrando a da etapa de lances da sessão pública, o gerente de disputa deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que sejam
obtidas melhores condições.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Gerente de Disputa  iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6.22. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o gerente
de disputa examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao edital.

6.23. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do instrumento convocatório de forma
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo
de 5 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

6.24. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará decadência
desse direito, ficando o gerente de disputa autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 70, do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro/Gerente de Disputa diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro/gerente de disputa examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela ETIPI;

7.6.5. apresentar desconformidade com outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes;

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.6.6. os lances ou propostas apresentados estiverem acima do orçamento estimado para a
contratação;

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o  caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha
anexa ao edital;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

7.8.3.1. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor do orçamento estimado pela ETIPI; ou

7.8.3.2. valor do orçamento estimado pela ETIPI.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela ETIPI, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela ETIPI, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
ETIPI, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela ETIPI, o licitante deverá indicar a produtividade
adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela ETIPI como referência, ou não estiver
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela ETIPI
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes
e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da
proposta.

7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.
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7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

7.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do art.
58 da Lei 13.303/16 e art. 66 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,  autenticados pelos respectivos
consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto no art. 65
da Lei 13.303/16 e art. 98 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob
pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia.

8.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data
e horário exclusivos, a ser agendado através de reserva por telefone  86-99516-5033  e pelo
email: cpl.etipi@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros
licitantes.

8.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8.18. Habilitação Jurídica

8.18.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.18.2. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.18.3. Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.18.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18.5. Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


18/03/2024, 15:43 SEI/GOV-PI - 011631569 - ETIPI Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13030852&infra_sist… 11/18

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.18.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.18.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz.

8.18.8. Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.18.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.19. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19.5. Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19.7. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.

8.20. Qualificação Econômico-Financeira:

8.20.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade
simples;

8.20.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.20.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.20.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.20.5. Entende-se por balanço patrimonial e demonstrações contábeis na forma da lei:

8.20.6. Quando acompanhados do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário
registrados em Junta Comercial, no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas ou OAB; ou

8.20.7. Quando acompanhados pelo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil emitido por meio do
Sistema Público de Escrituração Contábil – SPED.

8.21. Qualificação Técnica

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.22. A Autoridade de Registro da ETIPI–AR, participando da cadeia hierárquica da ICP-Brasil deve
submeter-se às suas normas vigentes para manter o seu credenciamento e poder continuar a proporcionar
economia e praticidade ao Estado.

8.23. Dentre as regras e normas ditadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, temos o DOC-ICP-08, que trata
dos Critérios e Procedimentos para a Realização de Auditorias nas Entidades da ICP-Brasil. No item 2.1 do Termo de
Referência, dita que as auditorias são classificadas em pré-operacionais e operacionais. As pré-operacionais são
realizadas antes do início das operações e a operacionais são aquelas realizadas anualmente em todos os
prestadores de serviços de certificação – autoridades certificadoras (AC), autoridade de registro (AR), autoridade
de carimbo de tempo (ACT) e prestadores de serviço de suporte (PSS) – para manutenção do credenciamento
junto à ICP-Brasil.

8.24. Ainda citando o DOC-ICP-08, no item 3 no Termo de Referência, temos que as entidades que podem
realizar auditorias são: o Comitê Gestor da ICP-Brasil, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI ou as
entidades credenciadas para tal fim. O ITI mantém lista de empresas independentes de auditoria credenciadas
para a realização de auditorias no endereço:< http://www.iti.gov.br/servicos/auditorias>.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no  prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

9.3. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo anexo a este Edital;

9.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

9.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.

9.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

9.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art. 71  do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de publicidade do ato em meio
eletrônico ou da lavratura da ata, se presente todos os licitantes.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.1.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://portal.pi.gov.br/etipi/ .

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

11.1.2.9. fraudar a licitação.

11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando: 

11.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.3.5. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com a legislação, com
as disposições do Regulamento ou com disposições constantes dos instrumentos convocatório e
contratual, sujeita-se às sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa
e criminal, na forma da Lei 13.303, de 2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios
(RILCC) da ETIPI.

11.1.4.   Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista no Regulamento Interno de Licitações de
Contratos, garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá aplicar as seguintes sanções:

11.1.4.1. advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

11.1.4.2. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

https://portal.pi.gov.br/etipi/
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11.1.4.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
ETIPI, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.1.4.3.1. As sanções previstas nos subitens  11.1.4.1  e 11.1.4.3  poderão ser aplicadas
juntamente com a do subitem 11.1.4.2, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da instauração
do processo administrativo para apuração de descumprimento de obrigação contratual.

11.1.5. Comete infração administrativa nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos,
a CONTRATADA que:

11.1.5.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do
instrumento de contratação;

11.1.5.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela ETIPI;

11.1.5.3. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

11.1.5.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

11.1.5.5. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

11.1.5.6. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

11.1.5.7. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

11.1.5.8. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;

11.1.5.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos;

11.1.5.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos
de fiscalização;

11.1.5.11. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5.12. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

11.1.5.13. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos  instrumentos contratuais;

11.1.5.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública;

11.1.5.15. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.5.16. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5.17. cometer fraude fiscal;

11.1.6. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

11.1.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.1.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI em virtude de atos ilícitos
praticados;

11.1.6.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro
de preços, não celebrar o contrato;

11.1.6.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.6.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

11.1.6.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
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11.1.6.8. não mantiver a proposta;

11.1.6.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.6.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração
Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

11.1.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora.

11.1.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a ETIPI a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital.

DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES

11.2. A aplicação das sanções previstas no Regulamento deve ser precedida da instauração de processo
administrativo autônomo, por meio do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório, não podendo o prazo
concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

11.3. O processo administrativo deverá ser conduzido por uma comissão processante permanente ou
especial, designada para este fim.

11.4. A aplicação de sanções às empresas contratadas, após o devido processo administrativo, será
decidida pelo Diretor Administrativo e Financeiro, em primeira instância, e pelo Diretor-Presidente, em última
instância.

11.5. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes condições:

11.5.1. razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico
da contratação;

11.5.2. danos resultantes da infração;

11.5.3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

11.5.4. reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e

11.5.5. outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto.

11.6. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administrativo Punitivo (PAP), os dados relativos à
penalidade deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de que trata a
Lei nº 12.846/2013.

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

11.8. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado
do Piauí e, imediatamente, ser registrada no Registro Cadastral da ETIPI.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer cidadão é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação do Regulamento e da legislação aplicável.

12.2. A solicitação de esclarecimentos e impugnação devem ser protocoladas nos canais disponibilizados
pela ETIPI o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, assegurando o prazo
de 3 (três) dias úteis para o julgamento e resposta pela Administração e, na sequência, o prazo de 2 (dois) dias
úteis para a apresentação das propostas pelos licitantes, se for o caso.

12.3. Na hipótese de aquisição de bens, caso se utilize prazo de publicidade do edital entre 8 (oito) e 15
(quinze) dias úteis, para que se viabilize o pedido de esclarecimento e a impugnação, o prazo do item 12.2. será
reduzido para 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, assegurando o prazo de 2 (dois)
dias úteis para o julgamento e resposta pela Administração e, na sequência, o prazo de 1 (um) dia útil para a
apresentação das propostas pelos licitantes, se for o caso.

12.4. Na hipótese de aquisição de bens, caso se utilize prazo de publicidade do edital inferior a 8 (oito)
dias úteis, para que se viabilize o pedido de esclarecimento e a impugnação, o prazo do item 12.2. será reduzido
para 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, assegurando o prazo de 1 (um) dia útil
para o julgamento e resposta pela Administração e, na sequência, o prazo de 1 (um) dia útil para a apresentação
das propostas pelos licitantes, se for o caso.

12.5. O dia de abertura da licitação não será computado para a contagem dos prazos referidos nos itens
anteriores.
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13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 5  (cinco) dias úteis,  contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:

13.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida;

13.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;

13.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 204, do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da ETIPI.

13.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

13.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

14. DO PRAZO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. Os prazos, condições de execução e de recebimento do objeto/serviços em conformidade ao Termo
de Referência e Minuta de Contrato.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e
endereço eletrônico: https://portal.pi.gov.br/etipi/pregoes , https://www.tcepi.tc.br, https://www.gov.br/compras/pt-
br

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS.

15.11.2. ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇO;

https://portal.pi.gov.br/etipi/pregoes
https://www.tcepi.tc.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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15.11.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOS;

15.11.4. ANEXO IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE
VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL 13.303, de 30 DE JUNHO DE 2016, E DO REGULAMENTO INTERNO DE
LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E CONVÊNIO;

15.11.5. ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO;

 

Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente da CPL da
ETIPI, em 18/03/2024, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 011631569 e o
código CRC 9327FB53.

 

Teresina - PI, 18 de março de 2024.

 

ANEXO — II

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇO

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO FINAL PARA O ARREMATANTE

 

DADOS DO PROPONENTE:

NOME:______________________________________________________________ RAZÃO/SOCIAL:
____________________________________________________ ,  CNPJ/MF/MF
n.º:_____________________________________________________  BANCO:_________________AGÊNCIA
n.º_________ CONTA n.º_______________  ENDEREÇO
COMPLETO:________________________________________________  CONTATOS (TELEFONE/E-
MAIL)__________________________________________.

VALIDADE DA PROPOSTA, NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA)

DIAS:_______________________________________________________________ PRAZO DE EXECUÇÃO:
________________________________________.

          

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL
       
       
       
       

DECLARAMOS QUE NÃO ESTAMOS IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO EM QUALQUER
ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, OU INDIRETA DE QUALQUER DAS
ESFERAS DE GOVERNO.

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ANEXO - III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 

A empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________________ , por intermédio do seu representante legal,
Sr. (a) __________________ , portador(a) da carteira de identidade nº ____________________, expedida pelo(a)
____________________, cadastrado no CPF/MF sob o nº ___________________, na qualidade de Proponente da
Licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, Pregão Eletrônico – Nº
90003/2024, DECLARA, para fins de direito, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua
habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DE VEDAÇÃO PREVISTAS NA LEI FEDERAL

N.º 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016, E DO REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E
CONVÊNIOS.

 

A empresa ________________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
_________________________________________ , por intermédio do seu representante legal, Sr. (a)
______________________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________,
expedida pelo(a)___________ , cadastrado(a) no CPF/MF sob o nº __________________, na qualidade de
Proponente da Licitação instaurada na EMPRESA DE TECNOLOGIA DA NFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, Pregão
Eletrônico  – Nº 90003/2024, DECLARA, para fins de direito, que a Proponente, seus sócios, dirigentes ou
administradores não se enquadram nas vedações constantes do processo em tela e/ou previstos no Regulamento
de Contratações da ETIPI e na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e tendo observado as disposições do
Código de Ética e Política de Transação com Partes Relacionadas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

 

Data e Local
___________________________________________

Assinatura e carimbo
(representante legal da empresa)

 

Referência: Processo nº 00117.000432/2024-99 SEI nº 011631569
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - ETIPI-PI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - ETIPI-PI

Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro,
Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br

ETIPI TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

Processo nº 00117.000432/2024-99

 

1.  INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Número do processo: 00117.000432/2024-99
1.2. Interessado: Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ETIPI.

2.  DO OBJETO

2.1. Futura e eventual  contratação de Empresa Especializada em serviços de Auditoria Independente
credenciada pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, para a realização de auditoria
operacional dentro das especificações e normas da ICP-Brasil para continuidade dos serviços de
Autoridade de Registro – AR, no âmbito da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí –
ETIPI, em conformidade com o descrito neste termo de referência.

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO

01 1 UND

Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos: Nov/2017 A OUT/2018 (Auditoria de
Regularização);

02 1 UND

Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos: Nov/2018 A OUT/2019 (Auditoria de
Regularização);

03 1 UND

Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2019 A OUT/2020 (Auditoria de
Regularização);

04 1 UND Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
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ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO

da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2020 A OUT/2021 (Auditoria de
Regularização);

05 1 UND

Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2021 A OUT/2022 (Auditoria de
Regularização);

06 1 UND

Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2022 A OUT/2023 (Auditoria
normal);

07 1 UND

Realização de auditoria operacional dentro das
especificações e normas da ICP-Brasil para
continuidade dos serviços de Autoridade de
Registro – AR no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2023 A OUT/2024 (sob
demanda mediante Ordem de Serviço);

08 1 UND Visita In loco Opcional e Conforme a Necessidade
(sob demanda mediante Ordem de Serviço)

3.   DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí – ETIPI celebrou contrato recentemente
para a emissão de certificados digitais para os colaboradores da instituição, bem como para órgãos e
entidades do estado do Piauí, assegurando a operacionalização integral das atividades finalísticas
(atividades atreladas às funções de Estado) de forma contínua, eficiente, flexível, segura e confiável.
3.2. A contratação tem como objetivo atender às exigências do ICP-Brasil para manter o credenciamento
dos funcionários, vez que o não cumprimento desta obrigação por parte da ETIPI pode implicar no seu
descredenciamento junto ao Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI), e consequentemente a
paralisação dos certificados digitais, comprometendo o programa de Certificação Digital Interna da
instituição.
3.3. CENÁRIO

3.3.1. Certificação Digital
3.3.1.1. A certificação digital funciona como identidade em meio eletrônico, garantido a relação unívoca
entre uma chave criptográfica e uma pessoa física, jurídica, equipamento ou aplicação.
3.3.1.2. A certificação digital é emitida por uma Autoridade Certificadora – AC, após a identificação da
pessoa, equipamento ou aplicação ser feita por uma Autoridade de Registro – AR, dentro de uma
Instalação Técnica.
3.3.1.3. A certificação digital tem sido exigida nas transmissões das obrigações acessórias junto a Receita
Federal do Brasil - RFB e Caixa Econômica Federal – CEF, quais sejam, RAIS, DIRRF, GFIP, DCTF. Além destes
serviços, os profissionais do direito no Estado, procuradores, defensores públicos necessitam do
certificado digital para o peticionamento e acompanhamento de processos judiciais eletrônicos nos
diversos tribunais da justiça brasileira, delegados e peritos criminais também necessitam de certificado
digital para assinarem os respectivos documentos de trabalho. Outro setor que depende de certificados
digitais são os auditores fiscais da fazenda estadual para acesso a sistemas da RFB\Simples Nacional e o
processo interno da SEFAZ-PI que é eletrônico. Acrescentemos ainda, os Sistemas de Orçamento Público
em Saúde – SIOPS, que o Governo do Estado, através da Secretaria de Saúde, deve acessar utilizando um
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certificado digital para alimentar o referido sistema com informações do Estado.
3.3.1.4. A medida que a tecnologia evolui mais sistemas estão sendo adaptados para utilizar a certificação
digital no Brasil.
3.3.2. AR ETIPI-PI.
3.3.2.1. A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí possui uma Autoridade de Registro
instalada em sua sede, a AR ETIPI-PI, credenciada junto ao Instituto Nacional de Tecnologia da Informação
– ITI e subordinada às Autoridades Certificadoras do Serviço Federal de Processamento de Dados – AC
SERPRO e da Receita Federal do Brasil – AC RFB.
3.3.2.2. Através da AR ETIPI-PI já foram emitidos certificados digitais para as Pessoas Jurídicas que
compõem a Administração Direta, Indireta e empresas públicas do Poder Executivo do Estado do Piauí.
Atende ainda os servidores públicos do Estado, emitindo certificados digitais para os funcionários dos
setores de pessoal, contábil, procuradores do estado, promotores de justiça, defensores públicos,
auditores fiscais, delegados, peritos criminais, policiais penais e todos aqueles que justifiquem o uso de
certificação digital.
3.3.2.3. Tudo isso representa economia para o Estado, uma vez que o contrato firmado com as
Autoridades Certificadoras tem um preço de custo bem inferior ao cobrado pelo mercado.

3.3.3. ICP-Brasil
3.3.3.1. A Certificação Digital contém um conjunto de informações que garantem a autenticidade de
autoria na relação existente entre uma chave de criptografia e uma pessoa física, jurídica, máquina ou
aplicação. São compostos por um par de chaves (Chave Pública e Privada) e a assinatura de uma terceira
parte confiável, a Autoridade Certificadora (AC).
3.3.3.2. As Autoridades Certificadoras emitem, suspendem, renovam ou revogam certificados, vinculando
pares de chaves criptográficas ao respectivo titular. Essas entidades devem ser supervisionadas e
submeter-se à regulamentação e fiscalização de organismos técnicos. No Brasil, o órgão responsável por
esta regulamentação é a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
3.3.3.3. A ICP-Brasil é uma cadeia hierárquica e de confiança que viabiliza a emissão de certificados
digitais para identificação do cidadão quando transacionado no meio virtual. O modelo de cadeia adotado
pelo Brasil foi o de certificação de raiz única, sendo que o Instituto Nacional de Tecnologia Informação
(ITI), além de desempenhar o papel de Autoridade Certificadora Raiz (AC-Raiz), também, tem o papel de
credenciar e descredenciar os demais participantes da cadeia, supervisionar e fazer auditoria dos
processos. Além disso, a AC-Raiz verifica se as ACs estão atuando em conformidade com as diretrizes e
normas técnicas estabelecidas.
3.3.3.4. Ao se estabelecer a raiz hierárquica da ICP-Brasil foram credenciadas, entre outras, as seguintes
ACs de primeiro nível: Caixa Econômica Federal, Certisign, Imprensa Oficial do Estado de São Paulo,
Autoridade Certificadora da Justiça, Autoridade Certificadora da Presidência da República, Serasa,
SERPRO, Receita Federal do Brasil e Casa da Moeda do Brasil.
3.3.3.5. Na base da cadeia hierárquica se encontram as Autoridades de Registro (AR), que são os
intermediários entre as ACs e os clientes. Ela assegura o vínculo entre chaves públicas e as identidades de
seus proprietários, e também assegura funções de gerenciamento delegadas pela AC. A AR é quem valida
as informações do cliente e aprova a emissão dos certificados pela AC. Pode estar fisicamente localizada
em uma AC ou ser uma entidade de registro remota.

3.4. DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA
3.4.1. A Autoridade de Registro da ETIPI–AR, participando da cadeia hierárquica da ICP-Brasil deve
submeter-se às suas normas vigentes para manter o seu credenciamento e poder continuar a
proporcionar economia e praticidade ao Estado.
3.4.2. Dentre as regras e normas ditadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, temos o DOC-ICP-08, que trata
dos Critérios e Procedimentos para a Realização de Auditorias nas Entidades da ICP-Brasil. No item 2.1,
dita que as auditorias são classificadas em pré-operacionais e operacionais. As pré-operacionais são
realizadas antes do início das operações e a operacionais são aquelas realizadas anualmente em todos os
prestadores de serviços de certificação – autoridades certificadoras (AC), autoridade de registro (AR),
autoridade de carimbo de tempo (ACT) e prestadores de serviço de suporte (PSS) – para manutenção do
credenciamento junto à ICP-Brasil.
3.4.3. Ainda citando o DOC-ICP-08, no item 3, temos que as entidades que podem realizar auditorias são:
o Comitê Gestor da ICP-Brasil, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI ou as entidades
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credenciadas para tal fim. O ITI mantém lista de empresas independentes de auditoria credenciadas para
a realização de auditorias no endereço:< http://www.iti.gov.br/servicos/auditorias>.
3.4.4. Desta forma, será necessário realizar as auditorias referentes ao seguintes anos:
Planejamento Anual de Auditoria Operacional

ANO PERÍODO
ABRANGIDO

2023

NOV/2017 A OUT/2018
NOV/2018 A OUT/2019
NOV/2019 A OUT/2020
NOV/2020 A OUT/2021
NOV/2021 A OUT/2022
NOV/2022 A OUT/2023

2024 NOV/2023 A OUT/2024

 

3.5. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
3.5.1. Mitigação dos riscos operacionais decorrentes de eventuais erros de procedimento nas operações
da AR-ETIPI-PI;
3.5.2. Apoio na manutenção das condições operacionais, técnicas e legais de funcionamento da
Autoridade de Registro - AR - ETIPI-PI;
3.5.3. Apoio na Padronização dos procedimentos e atendimento dos serviços decorrentes da AR-ETIPI-PI
para manutenção do credenciamento para funcionamento e emissão de certificados digitais para AR-ETIPI
junto ao SERPRO e ao ITI.

4.  DA DESCRIÇÃO DETALHADA E ESTIMATIVA DOS PREÇOS

4.1. Futura e eventual  contratação de empresa especializada em serviços de Auditoria Independente
credenciada pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, para a realização de auditoria
operacional dentro das especificações e normas da ICP-Brasil para continuidade dos serviços de
Autoridade de Registro – AR no âmbito da ETIPI, em conformidade com o descrito neste termo de
referência.

I - MAPA DE PREÇOS GERAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO -
MEDIANA

DA
PESQUISA

DE
MERCADO

ETIPI

VALOR
TOTAL 

1

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade dos
serviços de Autoridade
de Registro – AR no
âmbito da Empresa de
Tecnologia da
Informação do Estado
do Piauí – ETIPI.

SERVIÇO 7 R$ 1.350,00 R$
9.450,00

2 Visita In loco Opcional
e conforme a

SERVIÇO 1 R$ 5.973,13 R$
5.973,13



18/03/2024, 15:44 SEI/GOV-PI - 011418765 - ETIPI Termo de Referência / Projeto Básico

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12797264&infra_siste… 5/19

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO -
MEDIANA

DA
PESQUISA

DE
MERCADO

ETIPI

VALOR
TOTAL 

necessidade (sob
demanda mediante
Ordem de Serviço).

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$
15.423,13

 

II - DETALHAMENTO DA PESQUISA DE MERCADO REFERENTE À COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO ITEM 1 -
AUDITORIA OPERACIONAL, DO MAPA DE PREÇOS I - GERAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
TOTAL

ESTIMADO -
PESQUISA

ETIPI

1

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos: Nov/2017 A
OUT/2018 (Auditoria de
Regularização);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00

2

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos: Nov/2018 A
OUT/2019 (Auditoria de
Regularização);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00

3

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2019 A
OUT/2020 (Auditoria de
Regularização);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

VALOR
TOTAL

ESTIMADO -
PESQUISA

ETIPI

4

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2020 A
OUT/2021 (Auditoria de
Regularização);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00

5

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2021 A
OUT/2022 (Auditoria de
Regularização);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00

6

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2022 A
OUT/2023 (Auditoria normal);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00

7

Realização de auditoria
operacional dentro das
especificações e normas da ICP-
Brasil para continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro
– AR no âmbito da Empresa de
Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí – ETIPI, referente
aos períodos:  NOV/2023 A
OUT/2024 (sob demanda mediante
Ordem de Serviço);

SERVIÇO 1 R$ 1.350,00

VALOR TOTAL R$ 9.450,00
 

III - DETALHAMENTO DA PESQUISA DE MERCADO REFERENTE À COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DO ITEM 2 -
AUDITORIA OPERACIONAL, DO MAPA DE PREÇOS I - GERAL
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL -

PESQUISA DE
MERCADO

ETIPI

8

Visita In loco
Opcional e
Conforme a
Necessidade (sob
demanda mediante
Ordem de Serviço)

SERVIÇO 1 R$ 5.973,13 R$ 5.973,13

4.2. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.

4.3. A presente contratação adotará como regime de execução o menor preço global por item.

4.4. Para os itens 1 ao 7, os lances deverão ser menores ao estimado. A vencedora do certame será a
que oferecer o menor valor para os itens, considerando o valor final do grupo. Os itens deverão ser
iguais ou abaixo do valor  de referência e os lances e a  proposta final deverão conter apenas DUAS
CASAS DECIMAIS.

4.5. Para o item 8, que corresponde à demanda estimada da ETIPI com visita  in loco opcional e
conforme a necessidade (sob demanda mediante ordem de serviço). TODOS OS LICITANTES DEVERÃO,
OBRIGATORIAMENTE, registrar proposta no valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$ 5.973,13 (cinco mil
novecentos e setenta e três reais e treze centavos),  sob pena de  ELIMINAÇÃO DO CERTAME.
PORTANTO, NÃO DEVERÃO SER DADOS LANCES PARA ESSES ITENS.

4.5.1. Na realização das visitas, os valores com deslocamento aéreo (passagem ida e volta) e a
hospedagem deverão ser obrigatoriamente comprovados através de documento fiscal e terá como teto
máximo de utilização R$ 5.973,13 (cinco mil novecentos e setenta e três reais e treze centavos).

5. ESPECIFICAÇÃO E DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO/ENTREGAS

5.1. A prestação dos serviços, no segmento de soluções de certificação digital, terá abrangência local, pois
todas as atividades serão executadas nas dependências da Empresa de Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí, devendo ser primeiramente de maneira remota e eventualmente, in-loco, conforme a
necessidade devidamente demandada pela CONTRATANTE mediante Ordem de Serviço;
5.2. A Auditoria Operacional deverá verificar o cumprimento das resoluções, normas, procedimentos e
atividades da Autoridade de Registro com a finalidade de examinar se as operações estão em
conformidade com as suas respectivas Declarações de Práticas de Certificação (DPC), Políticas de
Certificados (PC), Políticas de Segurança (PS) e as demais resoluções e normas gerais estabelecidas para
as entidades integrantes da ICP-Brasil;
5.3. Os serviços deverão ser executados em até 05 dias a contar da data de emissão da Ordem de serviço,
conforme escopo abaixo:
5.4. Verificar a conformidade e cumprimento da CONTRATANTE dos requisitos e procedimentos previstos
nos atos normativos que regem as suas atividades vinculadas no âmbito da ICP Brasil, visando assegurar
aderência com:
a) Política de Segurança da ICP Brasil (DOC ICP 02);
b) Características Mínimas de Segurança para as ARs da ICP Brasil (DOC ICP 03);
c) Requisitos mínimos para as declarações de práticas de Certificação das Autoridades Certificadoras da
ICP Brasil (DOC ICP 05);
d) Critérios e Procedimentos para a Realização de Auditorias nas Entidades da ICP Brasil (DOC ICP 08).
5.5. PLANO DE TRABALHO:
5.5.1. Fase 1 -> Acesso à Plataforma de Gestão de Riscos e Auditoria
• Após a contratação do serviço de auditoria Operacional, Deverá ser cadastrado e disponibilizado usuário
e senha ao responsável pela Autoridade de Registro do CONTRATANTE para acesso à plataforma da
Contratada de Acompanhamento e Auditoria, ou sistema ou sítio de acompanhamento do andamento
dos serviços;
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5.5.2. Fase -> 2 Envio de Informações pela AR
• Ao acessar o sistema, o responsável pela AR responderá um questionário e anexará na própria
plataforma as respectivas evidências que forem solicitadas pelo auditores;
5.5.3. Fase -> 3 Análise das Informações pelo Auditor e Término da Auditoria conforme Ordem de serviço
emitida.
• As informações preenchidas pela AR no questionário e as respectivas evidências serão analisadas pelos
Auditores da CONTRATADA, que agendará uma conferência, ou visita presencial (que deve ser demanda
via Ordem de Serviço específica da CONTRATANTE), com o responsável pela AR ou pela auditoria para
validar e corroborar as informações;
• Emitirá o relatório de Auditoria de AR - Operacional, com a respectiva conclusão dos trabalhos e Parecer
de auditoria devidamente assinado digitalmente.

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
6.1.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento estabelecido nos itens 4.3 ao 4.5 deste Termo
de Referência.
 
6.2. Exigências de habilitação
6.2.1. A Comissão de Licitação verificará eletronicamente a situação cadastral, caso esteja com algum(ns)
documento(s) vencido(s), a licitante deverá apresentá-lo(s) dentro do prazo de validade, sob pena de
inabilitação, salvo aqueles acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo
pregoeiro.
6.2.3. Existindo restrição no cadastro quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade
profissional competente, este deverá ser apresentado em situação regular, exceto quando não exigido na
qualificação técnica.
6.2.4. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF ou CRC para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
6.2.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante consulta em sites oficiais.
6.2.6. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o
pregoeiro reputará a licitante inabilitada.
6.2.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
6.3. Habilitação Jurídica
6.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
6.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
6.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
6.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
6.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
6.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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6.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
6.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
6.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
6.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
6.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
6.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
6.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
6.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.4.7. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.
6.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
6.5. Qualificação Econômico-Financeira
6.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;
6.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
6.5.3. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;
6.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

7.  FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO

7.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da
Ordem de Serviço.
7.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de Referência.
7.3. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, por meio de
mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais a eles pertinentes.

8. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. Os serviços poderão ser executados na sede da Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do
Piauí - ETIPI ou nos endereços indicados pela Entidade.

9.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.1. DEFINITIVO
9.1.1. será realizada por servidor especialmente designado pela CONTRATANTE, conforme o caso, e
constará de:
I- Verificação física e lógica do Serviço executado ou material fornecido para constatar a integridade do
mesmo;
II- Verificação da conformidade do Serviço de auditoria e Relatório Final apresentados pela contratada
com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência.
9.1.2. Caso sejam insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Devolução, no qual serão
consignadas todas as irregularidades observadas no material entregue em relação às especificações e
quantidades constantes do Termo de Referência, de seus anexos e da proposta da CONTRATADA. Nesta
hipótese, todo o item objeto em questão será rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, quando se realizarão novamente as verificações constantes.
9.1.3. Caso a reexecução não ocorra em até 05  (cinco) dias úteis, ou caso o novo item também seja
rejeitado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções
previstas.
9.1.4. Todos os custos diretos e indiretos da reexecução dos serviços rejeitados correrão única e
exclusivamente às expensas da CONTRATADA.
9.1.5. À CONTRATADA caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, submetendo as etapas
impugnadas a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções
necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.  UNIDADE E MEDIDA DO OBJETO

10.1. A contratação será por empreitada por preço unitário, demandado mediante Ordem de Serviço da
CONTRATANTE, e pago somente o que for demandado.

11. DO PROCEDIMENTO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como responsáveis:
a) GESTOR DO CONTRATO
b) FISCAL DO CONTRATO
11.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, com
atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se
os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o
prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem
como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos etc.
11.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo
o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar
informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com
a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato etc.
11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos; sejam mantidas
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as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. O Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da ETIPI, prevê sobre a possibilidade
do contrato estabelecer as regras de alterações, desde que por acordo entre as partes. 

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

15.1. O contrato terá vigência 12 meses.

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. Os recursos orçamentários serão próprios da ETIPI, sendo especificada pela Gerência Financeira.

17.  DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
17.3. O prazo e a forma de pagamento será fixado no respectivo instrumento convocatório e contratual,
na parte específica do contrato.
17.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade
fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta"on-line" ao sistema de cadastramento, ou na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
17.5. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:
17.5.1. Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social,
devidamente atualizada;
17.5.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado;
17.5.3. Certidão Negativa de Débitos junto a Fazenda.
17.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
17.6. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil, mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica e de documentos adicionais exigidos em lei,
discriminando os serviços efetivamente executados, acompanhada do atesto de conformidade firmado
pelos responsáveis técnicos.
17.7. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores constantes na proposta de preços, registrada
nesta contratação.
17.8. Considera-se incluídos no preço unitário todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como quaisquer despesas com transportes,
inclusive em decorrência do cumprimento da garantia, os quais correrão por conta da CONTRATADA.
17.9. Os preços registrados deverão estar sempre adequados ao valor de mercado.
17.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
17.11. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
17.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
17.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
17.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da



18/03/2024, 15:44 SEI/GOV-PI - 011418765 - ETIPI Termo de Referência / Projeto Básico

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12797264&infra_sist… 12/19

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
17.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
17.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
17.17. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
17.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
17.19. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
17.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.  DO REAJUSTE

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
assinatura do Parecer de Viabilidade Orçamentária, emitida pela Gerência Financeira da ETIPI.
18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, a critério da Contratante, contado a
partir da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice IPCA-E, caso outro índice não seja aplicado,
considerando prévia justificativa da contratante e aceite da Contratada.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Além das obrigações resultantes da observância do Regimento de Licitações e Contratos da ETIPI e da
Lei 13.303/2016, também são obrigações da Contratante:
19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
19.1.2. Acompanhar a prestação de serviços, objeto deste instrumento, por meio da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí;
19.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela
CONTRATADA, e pertinente ao objeto do contrato;
19.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
19.1.5. Informar à Contratada o(s) nome(s) do(s) agente(s) designado(s) para a fiscalização;
19.1.6. Receber e atestar os documentos das despesas, conforme condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
19.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada com
relação ao objeto da contratação;
19.1.8. Cientificar o CONTRATADO nas ocasiões de alteração contratual;
19.1.9. Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO nos prazos estabelecidos neste Termo de
Referência;
19.1.10. Fornecer ao CONTRATADO os documentos indispensáveis à demanda ou a facilitar a sua obtenção;
19.1.11. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a especificação e
da proposta de preços da CONTRATADA;
19.1.12. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens
solicitados;
19.1.13. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados;
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19.1.14. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
19.1.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
19.1.16. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.
19.1.17. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos
documentos pertinentes.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. Além das responsabilidades resultantes do Regulamento de Licitações e Contratos da ETIPI e da Lei
13.303/2016, a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, neste termo de
referência e demais orientações no processo licitatório, e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
20.1.1. Zelar pela fiel execução do contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários;
20.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe e pelos contatos com o CONTRATANTE;
20.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
nos serviços contratados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, salvo o resultante de acordo celebrado entre as partes, conforme o disposto no art. 81, § 1º da Lei
nº 13.303/2016;
20.1.4. Prestar informações e apresentar relatórios de atividades específicas que estejam em
desenvolvimento no cumprimento da execução do objeto do contrato, a qualquer época e em conformidade
com requisição da CONTRATANTE;
20.1.5. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na
execução dos serviços;
20.1.6. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às
reclamações sobre seus serviços;
20.1.7. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos serviços;
20.1.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
20.1.9. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes
da execução do contrato, nos termos do artigo 77 da Lei Federal n° 13.303/2016;
20.1.10. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
à ETIPI a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis, nos termos do art. 77,
§1º, da Lei 13.303/16;
20.1.11. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo
CONTRATANTE;
20.1.12. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;
20.1.13. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de
quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho)
e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de
serviços objeto do contrato;
20.1.14. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
20.1.15. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à
segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a
execução dos serviços;
20.1.16. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de
maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;
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20.1.17. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo
com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
20.1.18. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a
tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e
incorreta ou inadequada utilização;
20.1.19. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os
serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto
contratual;
20.1.20. Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos de habilitação
apresentados, a título de qualificação técnica, quando exigida;
20.1.21. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não
autorizadas pela CONTRATANTE;
20.1.22. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da
comunicação formal da Administração convocando para esse fim;
20.1.23. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de acidentes de trabalho, quando forem vítimas
os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho de suas atividades e nos horários da
prestação dos serviços, em conformidade com a legislação trabalhista específica, garantindo a devida e
imediata assistência;
20.1.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas internas
disciplinares e de segurança da CONTRATANTE;
20.1.25. O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à empresa pública ou sociedade
de economia mista, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
20.1.26. Atender prontamente todas as solicitações da ETIPI previstas neste Termo de Referência e outras
estabelecidas no Contrato;
20.1.27. Comunicar à ETIPI, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários;
20.1.28. Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem
como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 anos;
20.1.29. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do
estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou
endereço físico, sob pena de infração contratual.

21. SANÇÕES

21.1. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com a legislação, com as disposições
do Regulamento ou com disposições constantes dos instrumentos convocatório e contratual, sujeita-se às
sanções aqui previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal, na forma da Lei
13.303, de 2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios (RILCC) da ETIPI.
21.2. Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista no Regulamento Interno de Licitações de Contratos,
garantida a prévia defesa, a ETIPI poderá aplicar as seguintes sanções:
21.2.1. advertência, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
21.2.2. multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
21.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por
prazo não superior a 2 (dois) anos.
21.3. Comete infração administrativa nos termos do Regulamento Interno de Licitações e Contratos, a
CONTRATADA que:
21.3.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento
de contratação;
21.3.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela ETIPI;
21.3.3. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;
21.3.4. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
21.3.5. ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
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21.3.6. ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
21.3.7. ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;
21.3.8. ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
21.3.9. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos;
21.3.10. ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização.
21.3.11. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.3.12. afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
21.3.13. ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
21.3.14. ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;
21.3.15. falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.3.16. comportar-se de modo inidôneo;
21.3.17. cometer fraude fiscal;
21.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:
21.4.1. Advertência, por faltas leves, ainda que o ato praticado seja ilícito, não é suficiente para acarretar
danos à ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros, assim entendidas aquelas
que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
21.4.1.1 A reincidência da sanção de advertência, enseja a aplicação de penalidade de suspensão;
21.4.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
21.4.3. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
21.4.4. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
21.4.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor da
parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;
21.4.5.1. Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a sanção de multa a contratada deverá
ser formalmente notificada para apresentar defesa prévia, no prazo de 02 (dois) dias úteis.
21.4.5.2. Havendo concordância da contratada quanto aos fatos e a incidência da multa, encerra-se o
processo com a efetiva aplicação, com sua formalização através de Apostilamento e comunicação ao
Cadastro corporativo da ETIPI;
21.4.5.3. Não havendo concordância do Contratado e a ETIPI acartar as razões da defesa, a deliberação final
caberá a autoridade competente;
21.4.5.4. Não havendo concordância entre as partes, deve ser instaurado o processo administrativo a ser
conduzido por comissão permanente ou especial nomeada para este fim.
21.5.5. O não pagamento da multa aplicada importará nas medidas judiciais cabíveis e na aplicação de
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a ETIPI, por até
02 (dois) anos.
21.4.5.6. Os percentuais das multas serão definidos no instrumento convocatório observando os princípios
da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência.
21.4.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
21.4.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 21.1 deste Termo de Referência.
21.4.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
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21.5. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado
dano à ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros.
21.5.1. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda
(de 01 a 06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses).
21.5.2. O prazo da sanção a que se refere este item terá início a partir da sua publicação no Diário Oficial do
Estado do Piauí;
21.5.3. A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar importa,
durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se existente, ou no impedimento de inscrição
cadastral;
21.5.4. Se a sanção de que trata esse item for aplicada no curso da vigênciade um contrato, a ETIPI poderá, a
seu critério, rescindi-lo mediante comunicação escrita previamente enviada ao contratado, ou mantê-lo
vigente;
21.5.5. A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período deaté 2 (dois) anos a contar
do término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.
21.6. As sanções de advertência e multa compensatória podem ser aplicadas juntamente com a multa
moratória.
21.7. Também ficam sujeitas às penalidades do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, as
empresas ou profissionais que:
21.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
21.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
21.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a ETIPI em virtude de atos ilícitos
praticados.
21.7.4. Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;
21.7.5. Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;
21.7.6. Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;
21.7.7. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em
lei, no ao convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
21.7.8. Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;
21.7.9. Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.
21.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos, e subsidiariamente a Lei 9.784/99.
21.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da ETIPI, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Estado do Piauí e cobrados judicialmente.
21.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
21.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a ETIPI poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil (Lei
10.406/02).
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
21.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei 12.846/13, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização
(PAR).
21.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 12.846/13, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
21.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.16.1. As práticas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser definidas, dentre outras, como:
21.16.1.1. corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação do empregado da ETIPI no processo licitatório ou na execução do contrato;
21.16.1.2. fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo licitatório ou de
execução do contrato;
21.16.1.3. colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
conhecimento de representantes da ETIPI, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e não
competitivos;
21.16.1.4. coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas,
visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
21.16.1.5. obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com objetivo
de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.
21.16.2. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e judicial
da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos
administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou participes do ato ilicito,nos termos da Lei no
12.846/2013.
21.17. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a ETIPI, por até 02 (dois) anos será registrada no cadastro de empresas inidôneas de que trata o Art. 23
da Lei n. º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

      DO PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES

21.18. A aplicação das sanções previstas no Regulamento deve ser precedida da instauração de processo
administrativo autônomo, por meio do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório.
21.19. O processo administrativo deverá ser conduzido por uma comissão processante permanente ou
especial, designada para este fim.
21.20. O processo administrativo visando à aplicação de sanções previstas no Regulamento deve observar as
seguintes regras e etapas:
21.20.1. autorização expressa da Autoridade Competente para instauração do processo;
21.20.2. o ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia, as normas pertinentes à infração e à
sanção cabível;
21.20.3. o processado deve ser intimado da instauração do processo para, querendo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis oferecer defesa e apresentar e/ou requerer a produção de provas, conforme o caso;
21.20.4. caso haja requerimento para produção de provas, a comissão processante deverá apreciar a sua
pertinência em despacho motivado;
21.20.5. quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência, previamente designada, para
a qual a parte interessada deverá ser intimada, facultada a presença de advogado indicado pela parte;
21.20.6. concluída a instrução processual, a parte será intimada para, querendo, apresentar razões finais, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis;
21.20.7. transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a comissão processante, dentro de 15 (quinze) dias
úteis, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da Autoridade Competente, após o
pronunciamento da assessoria jurídica da ETIPI;
21.20.8. todas as decisões do processo devem ser motivadas;
21.20.9. da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da
intimação do ato.
21.21. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado do
Piauí e, imediatamente, ser registrada no Registro Cadastral da ETIPI.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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21.22. Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes condições:
21.22.1. razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da
contratação;
21.22.2. danos resultantes da infração;
21.22.3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;
21.22.4. reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e
21.22.5. outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso concreto.

22. INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
cabíveis.
22.2. A rescisão do contrato pode ocorrer das seguintes formas:
I - de maneira unilateral, garantindo-se a oportunidade de defesa com um prazo não inferior a 10 (dez) dias
úteis;
II) por meio de acordo entre as partes, formalizado no processo, contanto que seja vantajoso para a ETIPI e
para a empresa contratada;
III) por ordem judicial.
22.3. São motivos que ensejam a rescisão unilateral do contrato os seguintes
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos
II - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
III - o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que veda o trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
IV - a prática de atos previstos na Lei nº 12.846/2013;
V - a inobservância da vedação ao nepotismo;
VI - a prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação das partes, direta ou
indiretamente.
22.4. A rescisão resultante dos motivos dos subitens será concretizada mediante o devido processo
administrativo.
22.5. A rescisão unilateral requer uma notificação por escrito e devidamente fundamentada pela parte
interessada, devendo ser enviada à outra parte com pelo menos 90 (noventa) dias de antecedência.
22.5.1. A critério da ETIPI, caso exista risco ao regular desenvolvimento de suas atividades, o prazo referido
no parágrafo anterior poderá ser reduzido ou ampliado.
22.6. Os efeitos da rescisão contratual terão início a partir da notificação escrita referente à decisão do
processo administrativo, preferencialmente realizada por meio eletrônico. Na eventualidade de não ser
possível notificar o interessado, a comunicação será efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do
Estado do Piauí.
22.6.1. Se a interrupção imediata do contrato acarretar prejuízos à ETIPI, a notificação mencionada no item
anterior pode estipular que os efeitos da rescisão serão efetivados em uma data posterior.

23. DOS CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
Regimento Interno de Licitações e Contratos, e demais normas federais e estaduais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

24. DO FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina-PI para dirimir quaisquer questões oriundas do contrato,
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

25.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. O presente termo fora elaborado pela equipe da Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicação, em cumprimento e conformidade com as atribuições legais e regimentais, estando em
consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis e com o interesse e a conveniência da
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Administração.
25.2. O presente documento segue assinado pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável
pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 22, III, do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da ETIPI, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art.
50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999. 

 

 

Teresina-PI, 11 de março de 2024.

 

 

JOSÉ AUGUSTO ALVES FERREIRA BISPO

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação da ETIPI-PI. 

 

 

ELLEN GERA DE BRITO MOURA

Presidente da ETIPI.

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ AUGUSTO ALVES FERREIRA BISPO - Matr.0194244-1,
Diretor Técnico, em 12/03/2024, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por ELLEN GERA DE BRITO MOURA - Matr.0158401-4,
Presidente da ETIPI, em 12/03/2024, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 011418765
e o código CRC 32BB39B6.

Referência: Processo nº 00117.000432/2024-99 SEI nº 011418765

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Entre os prédios da SEADPREV e SEDUC. - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.etipi.pi.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00117.000432/2024-99

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

TERMO DE CONTRATO Nº (....) QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE,
A EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ,  E DO OUTRO, COMO
CONTRATADA, A EMPRESA XXXXXX

 

A Empresa de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí, inscrita no CNPJ sob o nº 08.839.135/0001-
57, doravante denominada simplesmente  CONTRATANTE, com sede Av. Pedro Freitas, 1900, Centro
Administrativo, Bairro São Pedro, Teresina-PI, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Ellen Gera de
Brito Moura, portador da Cédula de Identidade nº 1.718.170 SSP-PI, inscrito no CPF sob o nº 913.307.003-
25; e a  empresa XXXXX, neste ato representado por XXXX, estabelecida na XXXX,
doravante  denominada  abreviadamente  CONTRATADA, tendo em vista a Contratação  constante
no Processo Administrativo nº. 00117.000432/2024-99 e o que mais consta dos citados autos, que passa
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as
normas da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa
de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí (ETIPI), os quais submetem as partes para todos os
efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo
fixado nas cláusulas seguintes: 

 

PARTE GERAL

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o
Processo Administrativo discriminado na Parte Específica, incluído o Termo de Referência constante nos
autos, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos,
especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

1.2. O  contrato se origina  por licitação, na modalidade pregão,  sob a forma eletrônica,
fundamentada no art. 32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na Parte
Específica deste Contrato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência e na proposta da Contratada, os quais integram este instrumento, independente de
transcrição.

2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a prestação do serviço
ocorrerá de forma continuada ou não.

2.2. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato definirá o
respectivo regime de execução.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica.

3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo previsto na Parte
Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
previsto na Parte Específica, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo
previsto na Parte Específica, após a verificação da qualidade e quantidade do material.

3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes disposições:

3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica,
mediante termo detalhado, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos
ou substituídos no prazo previsto na Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Específica, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais.

3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.

4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA HABILITAÇÃO

5.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante a vigência deste contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
de acordo com o Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir.

6.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado.

6.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento
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6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da
regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema de
cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais

6.3.1. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento
dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.

6.3.2. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer
constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome
da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular do contrato, informando o
número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.

6.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.3.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

6.3.5. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA,
diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a
referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.

6.3.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa,
aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará pendente até
que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.3.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

6.4. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

6.5. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF,
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou
vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão
Negativa de débitos Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
contratada, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do orçamento
estimado, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, salvo se outro for definido na Parte Específica deste Contrato.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado
deve corresponder ao acumulado no período de um ano contado do pedido de reajuste, que passará a
ser o marco também para novos reajuste.

7.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que,
se não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o
prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.

7.12. Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do
vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste, juntando aos autos documentação
comprobatória da atual compatibilidade do valor do contrato com a realidade de mercado.

7.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade
do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço compatível com a realidade do
mercado.

7.14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 173 a 180 do Regimento
de Licitações e Contrato da ETIPI.

7.15. A alteração quantitativa do contrato poderá ocorrer, por acordo entre as partes, nas
mesmas condições contratuais, quando for necessário acréscimos ou supressões do objeto até o limite
máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, conforme classificação descrita na Parte Específica deste contrato.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição para a assinatura
do contrato.

9.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice
será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações
referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.3. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas
datas convencionadas.

9.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada
após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 70, da Lei Federal nº 13.303/2016 e art. 143  do
Regimento de Licitações e Contratos. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada
garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições inicialmente estabelecidas.

9.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às
penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

9.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza a ETIPI a
buscar a rescisão contratual.

9.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional
ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.1 da Parte Específica deste
contrato.

10. CLAÚSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da contratante:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas nos serviços executados, para que sejam feitas as correções pertinentes;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do serviço, no
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

10.1.6. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos serão divulgados em portal
específico mantido pela ETIPI na internet, conforme o art. 39, da Lei 13.303/2016;

10.1.7. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras Públicas ou, em caso
de indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e no Diário Oficial do Estado, conforme
Acórdão TCU n. 2758/2021 – Plenário;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.
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11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

11.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

11.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato

11.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados;

11.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à ETIPI ou a terceiros, independentemente
de comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato

11.1.6. Em se tratando de fornecimento de bens:

a)  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade.

a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de
Referência. A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar
conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no Termo de Referência ou
com aquele ofertado na proposta, se for o caso.
a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o
objeto com avarias ou defeitos;

d) Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) A Contratada deverá dar garantia do fabricante, caso exigida na Parte Específica.

11.1.7.  Em se tratando da contratação de serviços:

a) Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;

b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em
especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e
pelos contatos com o CONTRATANTE;

c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que
interfiram na execução dos serviços;

d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços;

e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamações sobre seus serviços;

f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
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g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
tributários, resultantes da execução deste contrato, conforme art. 77 da Lei 13.303 e o
art. 188 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI;

h)  Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for
julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação
justificada formulada pelo CONTRATANTE;

j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticada por
seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do
CONTRATANTE;

k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste
contrato;

l)   Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

m)Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações
existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas
normas de conduta;

o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem
em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de
que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente
por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução
dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema
de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante
sobre a execução do objeto contratual;

s) Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de
proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua
efetiva utilização;

t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados
na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.

11.2. Caso se trate de prestação de serviços, a Contratada deverá reservar parte dos empregos
diretos criados por força de contrato de serviço que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos,
para egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas.

11.2.1.   A obrigação estipulada no subitem  11.2 só será exigível após a devida contratação e
emissão de ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual é dado comando para o início dos serviços
referidos, e desde que haja compatibilidade entre os beneficiários da política pública e as funções a
serem desempenhada por estes.

11.2.2.  O Contrato deverá reservar as vagas previstas no item 11.2 na seguinte proporção:
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1. No mínimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir
a admitir 21 (vinte e um) ou mais empregados.

2. Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admitir entre 6 (seis) e 20
(vinte) empregados; e

3. Admissão facultativa, no caso de o contratado vir a admitir 5 (cinco) ou menos
empregados.

11.2.3. As vagas mencionadas no subitem 11.2.2, serão preenchidas de acordo com a ordem de
classificação estabelecida em processo único de seleção a cargo da Secretaria da Justiça - SEJUS, nos
termos de regulamentação própria.

11.2.4. No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do 11.2.3, o contratado deverá
preencher os empregos criados da forma que for mais útil para a perfeita execução do contrato.

11.2.5. A ausência de beneficiários habilitados será consignada pelo Contratado no “Livro de
Ocorrências” juntamente com as diligências que empregou para encontrá-los, tais como avisos veiculados
em jornais locais e programas de rádio, e será revista pelo Fiscal do Contrato a tempo e modo.

11.2.6. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos
gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação
ambiental e outros, conforme § 1º do art. 32 da Lei 13.303/2016.

11.2.7.   Manifestar-se sobre o não aceite da execução da Ordem de Serviço com as devidas
justificativas em até 3 (três) dias úteis após a sua emissão. Caso não haja manifestação dentro deste
prazo, a mesma será automaticamente considerada aceita para execução.

11.2.8.   As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas
nos arts. 82 a 84, da Lei n. 13.303/2016 e nos arts. 206 a 213 do Regimento Interno de Licitações e
Contratos da ETIPI, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.

12.2. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de
acordo com as peculiaridades do objeto.

12.3. Conforme art. 208 do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, o licitante ou o
contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou retirada
do instrumento equivalente;

b) apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela
ETIPI;

c) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
processo de contratação;

d) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude
ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

e) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

f) incorrer em inexecução contratual;

g) ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

h) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

i) ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;
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j) ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

k) ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;

l) ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

m)  ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais;

n) ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública;

o)   ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos;

p) ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização;

q) ensejar o retardamento da execução do objeto;

r) falhar ou fraudar na execução do contrato;

s) comportar-se de modo inidôneo;

t) cometer fraude fiscal;

12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a ETIPI,
por até 02 (dois) anos;

12.5. A sanção prevista na letra “a” do subitem 12.4 será aplicada nos seguintes casos:

12.5.1. cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja suficiente para
acarretar danos à ETIPI, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros;

12.5.2. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade de
suspensão;

12.5.3. A contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar sua defesa, no prazo
de 02 (dois) dias úteis.

12.6. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada
está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor
que seja responsabilizada:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

12.7. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:

12.7.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será
calculada conforme os seguintes percentuais:

a) em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente até 5% (cinco por cento);
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b) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, poderá ser
aplicada multa correspondente até 5%; e

c) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%
(cinco por cento);

d) multa de 5% do valor do contrato, no caso de atraso na entrega da garantia contratual;

e) nos demais casos de atraso a incidência de multa nunca inferior a 5%(cinco por cento)
ou superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do
contrato;

f) multa nunca inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento) no caso
de inexecução parcial, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

g) multa nunca inferior a 15% (quinze por centro) ou superior a 30% (trinta por cento) no
caso de inexecução total, sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato;

12.7.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação,
quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no
cumprimento de suas atividades;

b) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

12.7.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
Contratada:

a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;

b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia,
dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados.

12.7.3.1. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.

12.7.3.2. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos
constantes na Lei 13.303/16 e no RILCC.

12.7.3.3. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e
danos decorrentes das infrações cometidas.

12.8. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e
na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a ETIPI, por até 02 (dois) anos;

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato será causa para sua rescisão, em cumprimento
ao inciso VII do art. 69 da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento Interno de Licitações.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A rescisão do contrato poderá ser:

13.3.1. por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;
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13.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação,
desde que haja conveniência para a ETIPI;

13.3.3. judicial, nos termos da legislação.

13.4. Constituem motivos para rescisão deste contrato:

13.4.1. o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

13.4.2. a lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço;

13.4.3. o atraso injustificado no início da execução dos serviços contratados;

13.4.4. a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

13.4.5. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a
prévia anuência da CONTRATANTE;

13.4.6. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

13.4.7. o cometimento reiterado das faltas na sua execução devidamente formalizado;

13.4.8. razões da ETIPI, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e
exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato;

13.4.9. a supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços que acarretem modificação do
valor inicial deste contrato;

13.4.10. a suspensão da sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior
a 60 (sessenta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado à
CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

13.4.11. o atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes dos serviços já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

13.4.12. a não liberação, por parte do CONTRATADO, nos prazos contratuais, do objeto para
execução dos serviços;

13.4.13. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato;

13.4.14.   ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública;

13.4.15. ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização.

13.5. As práticas passíveis de rescisão podem ser definidas, dentre outras, como:

13.5.1. a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da ETIPI no processo licitatório ou na
execução do contrato;

13.5.2. b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo
licitatório ou de execução do contrato;
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13.5.3. c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem conhecimento de representantes da ETIPI, visando estabelecer preço sem níveis artificiais e
não competitivos;

13.5.4. d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou
jurídicas, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

13.5.5. e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas,
com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.

13.6. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e
judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das empresas
contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos
termos da Lei n. º 12.846/2013.

13.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte CONTRATANTE, será esta
ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá
este ainda direito a:

13.7.1. devolução da garantia;

13.7.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

13.7.3. pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado;

13.8. Desde que haja justa causa para a extinção unilateral do contrato pela Administração, a
Contratada se sujeitará às seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e
no Regimento Interno de Licitações e Contratos:

13.8.1. assunção imediata do objeto contratado pela ETIPI, no estado e local em que se
encontrar;

13.8.2. execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos
pela ETIPI;

13.8.3. na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à ETIPI;

13.9. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes de razões de interesse público de alta
relevância e amplo conhecimento desde que justificado, sem que caiba à CONTRATADA direito à
indenização de qualquer espécie.

13.10. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

13.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.10.3. Indenizações e multas;

13.11. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
Regimento Interno de Licitações e Contratos, e demais normas federais e estaduais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

15.1. O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas do RILCC, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou
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parcial.

15.2. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto
na Parte Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, no Diário Oficial do Estado e no
sítio eletrônico da ETIPI, que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do  art. 58,
do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação
do Estado do Piauí (ETIPI).

15.2.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), deverá o extrato do contrato ser publicado na página da internet da Contratante e
no Diário Oficial do Estado, conforme Acórdão TCU n. 2458/2021 – Plenário.

15.3. A duração dos contratos regidos pela Lei 13.303/2016 não excederá a 5 (cinco) anos,
contados a partir de sua celebração, com exceção nos casos:

15.3.1. para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da empresa pública
ou da sociedade de economia mista;

15.3.2. nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática
rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere excessivamente a realização do
negócio;

15.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.6. Quando da rescisão ou extinção contratual, o Contratado deverá comprovar a liquidação
de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e fundiárias assumidas em função da execução
do contrato, não se admitindo a emissão de termo de recebimento definitivo sem o atendimento a essa
condição.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de subcontratação do
objeto contratado.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

17.1. Nos termos do art. 197, §1º  do Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI, o
Contratado deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que o representará e se
responsabilizará por todos os aspectos técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento contínuo e
periódico da execução do contrato.

17.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.3. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de fiscalização, de
acordo com as peculiaridades do objeto contratado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com
intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

18.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

18.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações –
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das
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informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

18.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

18.4.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

18.4.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do
serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício
regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de
Dados - ANPD;

18.4.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação
da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese
alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades. Eventualmente, podem as
partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos
titulares;

18.4.4. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas, devendo estar alinhados com
a legislação vigente e as melhores práticas de mercado;

18.4.5. os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado
controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil
dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento desses dados com terceiros;

18.4.5.1. no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela
CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante que:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível
de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de
encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico
brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser
feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não
viola as disposições pertinentes do Brasil;

d) sempre que necessário, orientará a Empresa de Tecnologia da Informação do Piauí –
ETIPI, ou a entidade que a substituir, durante o período de tratamento de dados pessoais, também em
relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação
sobre proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato;

e) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe sejam
remetidos com terceiros;

f) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a
destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados,
nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma
de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos
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riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos
técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

g) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

h) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com
as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por
qualquer razão, concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender
a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

i) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da
CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que
possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato,
comunicará imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a
transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

j) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente
vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação
da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a
confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.

k) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da
CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que se
submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados
transferidos;

l) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento
relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade
fiscalizadora.

m) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir
por escrito;

n) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o
disposto neste contrato;

o) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato

18.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das
obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da
CONTRATANTE.

18.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam
conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos –
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente
contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final.

18.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos
direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e
também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos
de controle administrativo.

18.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência
da execução contratual, por inobservância à LGPD.

18.9. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, terá acesso a dados
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e
cópia do documento de identificação.
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18.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD),
conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.

18.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito,
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

18.12. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias,
sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados
Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo
quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na
LGPD.

18.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI da LGPD.

18.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades
da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

19.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes neste
Contrato e no Termo de Referência, os riscos relacionados na Parte Específica deste contrato, conforme
tenha sido prevista matriz de riscos para a sua execução.

19.2. Caso as situações descritas no item 19.1 da Parte Específica venham a ocorrer, poderão ser
adotadas as providências a seguir:

19.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato;

19.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos em que o
sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte
que pretenda o restabelecimento;

19.2.3. Resolução do contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a
continuidade da execução contratual.

19.3. As providências elencadas no item 19.2 somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades
da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte Específica.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção
e resolução de controvérsias, observado o Regimento Interno de Licitações e Contratos da ETIPI.

 

PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar,
suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que
ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1
Processo Administrativo: 00117.000432/2024-99

Parecer Jurídico n.º
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PARTE ESPECÍFICA

1.2

A presente contratação ocorre por pregão eletrônico, fundamentada no  art.
32, § 3º, da Lei nº 13.303, de 2016 e Art. 4º, IV, do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da Empresa de Tecnologia da Informação do
Estado do Piauí (ETIPI).

2.1 O objeto do presente contrato é  contratação de empresa especializada em
serviços de Auditoria Independente credenciada pelo Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação – ITI, para a realização de auditoria operacional
dentro das especificações e normas da ICP-Brasil, para a continuidade dos
serviços de Autoridade de Registro – AR, no âmbito da Empresa de Tecnologia
da Informação do Estado do Piauí – ETIPI, em conformidade com o descrito
no termo de referência.

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 1 UND

Realização de
auditoria
operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos: Nov/2017
A
OUT/2018 (Auditoria
de Regularização);

   

02 1 UND

Realização de
auditoria
operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos:
Nov/2018 A
OUT/2019 (Auditoria
de Regularização);

   

03 1 UND Realização de
auditoria
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PARTE ESPECÍFICA

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos: 
NOV/2019 A
OUT/2020 (Auditoria
de Regularização);

04 1 UND

Realização de
auditoria
operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos: 
NOV/2020 A
OUT/2021 (Auditoria
de Regularização);

   

05 1 UND

Realização de
auditoria
operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos: 
NOV/2021 A
OUT/2022 (Auditoria
de Regularização);
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PARTE ESPECÍFICA

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

06 1 UND

Realização de
auditoria
operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos: 
NOV/2022 A
OUT/2023 (Auditoria
normal);

   

07 1 UND

Realização de
auditoria
operacional dentro
das especificações e
normas da ICP-Brasil
para continuidade
dos serviços de
Autoridade de
Registro – AR no
âmbito da Empresa
de Tecnologia da
Informação do
Estado do Piauí –
ETIPI, referente aos
períodos: 
NOV/2023 A
OUT/2024 (sob
demanda mediante
Ordem de Serviço);

   

08 1 UND

Visita In loco
Opcional e
Conforme a
Necessidade (sob
demanda mediante
Ordem de Serviço)

   

 

2.1.1 O serviço não será prestado de forma continuada.

2.2 A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço
unitário.
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PARTE ESPECÍFICA

3.2

3.2.1
Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da comunicação escrita do contratado,
mediante Termo Circunstanciado assinado pelas partes.

3.2.2 Os serviços rejeitados deverão ser refeitos, corrigidos ou
substituídos no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis.

3.2.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados do recebimento provisório.

4.1.
O valor mensal da contratação é de XXXXX, perfazendo o valor total de XXXXXX

O pagamento mensal dar-se-á conforme a demanda.

7.2 Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E,
conforme já indicado na Parte Geral deste Contrato.

8.1 Os recursos  orçamentários  serão  próprios  da ETIPI, sendo especificados  pela
Gerência Financeira.

9.1 Não será exigida garantia de execução da contratada.

10.1
Sem prejuízo da parte geral deste  contrato, aplicam-se ao CONTRATANTE as
partes específicas das obrigações contidas no Termo de Referência, conforme
delimitado no item 19. do Termo de Referência. 

11.1
Sem prejuízo da parte geral deste  contrato, aplicam-se ao CONTRATADO  as
partes específicas das obrigações contidas no Termo de Referência, conforme
delimitado no item 20. do Termo de Referência. 

11.1
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.

12.1.
Sem prejuízo das penalidades previstas na parte geral deste Contrato, à
CONTRATADA poderão ser aplicadas as sanções previstas no item 21. do Termo
de Referência. 

15.1 O prazo para início da execução dos serviços deverá ser de até 05
(cinco) dias, contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

15.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do contrato.

16.1 Não se admite à subcontratação.

 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente
instrumento, que depois de lido e achado conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes abaixo.

 

Teresina (PI), 11 de março de 2024.
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(assinado eletronicamente)

Erick Barreto da Silva

Presidente  da Comissão Permanente de Licitação - CPL

 

 

(assinado eletronicamente)

Contratado
 

Documento assinado eletronicamente por ERICK BARRETO DA SILVA - Matr.0396617-8, Presidente
da CPL da ETIPI, em 13/03/2024, às 13:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 011418876
e o código CRC B694E080.

Referência: Processo nº 00117.000432/2024-99 SEI nº 011418876
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